
I CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n® 226 de .2.008.........  02... /...OI...........,20\3........  (g)

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

Ja usto Pimenta 
rvisor - SGP.21 
RF 10.860
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DEFERIDO
)2Í513
r

'RRESIG^ENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

rocesso

s Silvérío
RF 11.333 «8OP-33

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

Toninho Paiva:

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996 
PL 381 ! 1.996 
PL 486/ 1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676/1.996 
PL 677/ 1.996 
PL 731 /1.996 
PL 133/1.997 
PL 140/1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/1.997 
PL 531 /1.997 
PL 794/ 1.997 
PL 823/1.997 
PL 917/1.997 
PL1.119/1.997 
PR 24/1.997 
PL 96/ 1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL 201 / 1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/ 1.998 
PL 303/ 1.998 
PL 403/1.998 
PL 625 /1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/1.999 
PL 183/1.999

PL 489 / 1.999 
PL 493 /1.999 
PL 556 /1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37! 2.001 
PL 550 / 2.Ò01 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 ,. 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002

. PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24! 2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 188/2.010
PL 245/2.010
PR 6 / 2 010

’ PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380 / 2.011
'PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11/2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

Líder do Bloco Partidário DEM/PR
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I CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
RPapel para informação, rubricado como folha n”...'......

. ...........de 2O.(Ê.............................................. /.í^..í??.. (a).................................................................

À SGP.33 Lopss Siivério
fíFrí.393.SGp.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAI

/

E DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Co le do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

i >r
•> - 4. r

If V.--.

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue d presente expediente 

para volta à tramitação.

io 1

Superv
RANÇA SILVA

Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33

Recebido em SGP-22

Asssstes’sie pgrbrnentar
Registro 100.405
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 Pl426/2008 ' PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLl 119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 32Ó/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993
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14 de fevereiro de 2017,

TONINHO PAIVA
Lídèr (fo (paitüío cia Q{epú6Cica - (p^
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

AS PRESTES FILHOUBIRAJARA DE FAR
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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Â Procuradoria (Seíor de

OG- ,02>

upervi
Caleari

- SGP. 22 .
11.300

í^cesw NA PROCURADORIA DA GÂiViÂRA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
I SETOR DE PESDUISÂ E ASSESSGRtA DE ANÁLISE PRÉVIA CAS PROPOSITURAS 

i ■ ■

j POR____________ .
j AS: .Oh ASS.: _________
■«?-grjaBx.w;>4'JJ«trnB!gimwgfeg!ML'r:g?<rerr^^?r.K:r5«!y«f.^aw.tj.y?igr-tig3PngrgyrrPrt7.'\^;--'ti5g;.r;.;..'óy.P.f^^^^ >»w,r»iii^li ■niji u
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J
1

('•/ ' * -

GÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
I Segjan, iwitados nesta rób

FeiasctanFs SbO ~

Lívia
Técnico ^tàí^istrativo 

RtF: 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Folha _ ______ 20_
Proc. N°_01-0226/2008

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0226/08

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação iá acostada ao projeto, a respeito 
do assunto também foi localizado:

- Lei Federal n° 13.301, de 27 de junho de 2016, que dispõe sobre a adoção de 
medidas de vigilância em saúde, nos termos que especifica, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 12.468, de 16 de setembro de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotarem medidas 
para evitar a existência de criadouros para o “Aedes Aegypti” e “Aedes Albopictus”, e 
dá outras providências.

-Lei Municipal n° 13.454, de 22 de novembro de 2002, que institui, no Município de 
São Paulo, 0 Programa "Adote Seu Quarteirão", vinculado a projetos relacionados â 
área de saúde no combate â dengue.

-Lei Municipal n° 13.264, de 02 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e dá outras providências.

-Lei Municipal n° 13.291, de 11 de janeiro de 2002, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o uso obrigatório de equipamentos de segurança e higiene para 
funcionários de cemitérios públicos e particulares, e dá outras providências.

-Lei Municipal n° 16.273, de 2 de outubro de 2015, que dispõe sobre os procedimentos 
a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica 
sempre que se verificar situação de iminente perigo á saúde pública pela presença do 
mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.

- PL 72/2016, que dispõe sobre a instituição da Campanha Permanente de Orientação, 
Conscientização, Prevenção e Combate ao mosquito Aedes Aegypti nas Escolas 
Públicas Municipais, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0226/08 - pesquisa desarquivados M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha________ 21_
Proc. N°_01-0226/2008

7.^
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

- PL 37/2016, que dispõe sobre o programa agente de saúde voluntário de combate à 
dengue e outras doenças transmitidas pelo mosquito aedes aegypti, e dá outras 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fl. 11, verso).

São Paulo. 05 de abril de 2017.

Christiana^SaiíTá CRebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setoi\de Pesquisa e Análise Prévia 

 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N° 13.301, DE 27 DE JUNHO DE 2016.

Mensagem de veto

Dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde 
quando verificada situação de iminente perigo à saúde 
pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da 
dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika; e altera 
a Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977.

O VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 Na situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da 
dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika, a autoridade máxima do Sistema Único de Saúde - SUS de âmbito 
federal, estadual, distrital e municipal fica autorizada a determinar e executar as medidas necessárias ao controle das 
doenças causadas pelos referidos vírus, nos termos da Lei nS 8.080, de 19 de setembro de 1990, e demais normas 
aplicáveis, enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN.

§ 1- Entre as medidas que podem ser determinadas e executadas para a contenção das doenças causadas pelos 
vírus de que trata o caput, destacam-se:

I - instituição, em âmbito nacional, do dia de sábado como destinado a atividades de limpeza nos imóveis, com 
identificação e eliminação de focos de mosquitos vetores, com ampla mobilização da comunidade;

II - realização de campanhas educativas e de orientação à população, em especial às mulheres em idade fértil e 
gestantes, divulgadas em todos os meios de comunicação, incluindo programas radiofônicos estatais;

III - realização de visitas ampla e antecipadamente comunicadas a todos os imóveis públicos e particulares, ainda 
que com posse precária, para eliminação do mosquito e de seus criadouros, em área identificada como potencial 
possuidora de focos de transmissão;

IV - ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de abandono, ausência ou recusa 
de pessoa que possa permitir o acesso de agente público, regularmente designado e identificado, quando se mostre 
essencial para a contenção das doenças.

§ 2- Para fins do disposto no inciso IV do § l®, entende-se por:

I - imóvel em situação de abandono: aquele que demonstre flagrante ausência prolongada de utilização verificada 
lor suas características físicas, por sinais de inexistência de conservação, pelo relato de moradores da área ou por 

outros indícios que evidenciem a sua não utilização;

II - ausência: a impossibilidade de localização de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel na hipótese de 
duas visitas devidamente comunicadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo de dez dias;

III - recusa: negativa ou impedimento de acesso do agente público ao imóvel.

§ 3- São ainda medidas fundamentais para a contenção das doenças causadas pelos vírus de que trata o caput:

I - obediência aos critérios de diagnóstico estabelecidos pelas normas técnicas vigentes, aperfeiçoamento dos 
sistemas de informação, notificação, investigação e divulgação de dados e indicadores:

11 - universalização do acesso à água potável e ao esgotamento sanitário;

Ill - incentivo ao desenvolvimento de pesquisas científicas e à incorporação de novas tecnologias de vigilância em 
saúde;

IV - permissão da incorporação de mecanismos de controle vetorial por meio de dispersão por aeronaves mediante 
aprovação das autoridades sanitárias e da comprovação científica da eficácia da medida.

Art. 2- O ingresso forçado será realizado buscando a preservação da integridade do imóvel e das condições de 
segurança em que foi encontrado.
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Art. 32 Nos casos de ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, 0 agente público competente emitirá 
relatório circunstanciado no local.

§ 12 Sempre que se mostrar necessário, 0 agente público competente poderá requerer auxílio à autoridade policial 
ou á Guarda Municipal.

§ 2° Constarão do relatório circunstanciado:

I - as condições em que foi encontrado o imóvel;

II - as medidas sanitárias adotadas para 0 controle do vetor e da eliminação de criadouros do mosquito 
transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika;

III - as recomendações a serem observadas pelo responsável; e

IV - as medidas adotadas para restabelecera segurança do imóvel.

Art. 42 A medida prevista no inciso IV do § 12 do art. 12 aplica-se sempre que se verificar a existência de outras 
doenças com potencial de proliferação ou de disseminação ou agravos que representem grave risco ou ameaça à saúde 
pública, condicionada à declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN.

Art. 52 O art. 10 da Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XLII:

“Art. 10.

XLII - reincidir na manutenção de focos de vetores no imóvel por descumprimento de 
recomendação das autoridades sanitárias:

Pena - multa de 10% (dez por cento) dos valores previstos no inciso I do § 12 do art. 22. 
aplicada em dobro em caso de nova reincidência.” (NR)

Art. 62 (VETADO).

Art. 72 Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Combate às Doenças Transmitidas pelo Aedes - 
PRONAEDES, tendo como objetivo 0 financiamento de projetos de combate à proliferação do mosquito transmissor do 
vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika.

Art. 82 (VETADO).

Art. 92 (VETADO).

Art. 10. Em até trinta dias da publicação desta Lei, 0 Ministério da Saúde regulamentará os critérios e 
procedimentos para aprovação de projetos do Pronaedes, obedecidos os seguintes critérios:

I - priorização das áreas de maior incidência das doenças causadas pelo vírus da dengue, do vírus chikungunya e 
do vírus da zika;

II - redução das desigualdades regionais;

III - priorização dos Municípios com menor montante de recursos próprios disponíveis para vigilância em saúde;

IV - priorização da prevenção à doença.

(VETADO).Art. 11.

Art. 12.

Art. 13.

Art. 14.

Art. 15.

(VETADO).

(VETADO).

(VETADO).

Nenhuma aplicação dos recursos poderá ser efetuada mediante intennediação.

Art. 16. Constitui infração ao disposto nesta Lei o recebimento pelo patrocinador de vantagem financeira ou bem, 
em razão do patrocínio.

Art. 17. As infrações ao disposto nos arts. 72 a 16 desta Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do imposto sobre a renda devido em relação a 
cada exercício financeiro e das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação vigente.
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L13301 Folha

Art. 18. Fará jus ao benefício de prestação continuada temporário, a que se refere 0 art, ^(PSaTeiQíls^^^^?*^^ 
de dezembro de 1993, pelo prazo máximo de três anos, na condição de pessoa com deficiência, a cri^|Qg^Lp£í*tiiiiA de 
microcefalia em decorrência de sequelas neurológicas decorrentes de doenças transmitidas P®'3_(^^df||§^^^ogueira

§ 12 (VETADO). RF 11.274

§ 22 O benefício será concedido após a cessação do gozo do salário-matemidade originado pelo nascimento da 
criança vítima de microcefalia.

§ 32 A licença-matemidade prevista no art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT aprovada pelo 
Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943, será de cento e oitenta dias no caso das mães de crianças acometidas 
por sequelas neurológicas decorrentes de doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, assegurado, nesse período, 0 
recebimento de salário-matemidade previsto no art. 71 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991.

§ 42 O disposto no § 32 aplica-se, no que couber, à segurada especial, contribuinte individual, facultativa e 
trabalhadora avulsa.

§ 52 O montante da multa prevista no art. 82 da Lei n2 13.254, de 13 de janeiro de 2016. destinado à União, 
poderá ser utilizado nas ações previstas neste artigo.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2016; 1952 da Independência e 1282 da República.

7IICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Ricardo José Magalhães Banos
Dyogo Henrique de Oliveira 
Osmar Terra
Fábio Medina Osório

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.6.2016

*
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12468

Total de referências : i

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

LEI NO 12.468 16/09/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotarem 
medidas para evitar a existência de criadouros para o Aedes Aegypti e Aedes Albopictus, e da 
outras providencias.
Projeto de Lei No 226/1997 (ver documento)
Carlos Neder
Decreto n° 37.820/1999 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N. 12.468 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem 
adotarem medidas para evitar a existência de criadouros para o "Aedes Aegypti" e 
"Aedes Albopictus", e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 226/97, do Vereador Carlos Neder)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° As borracharias e empresas de recauchutagem ficam obrigadas a adotar 
medidas que visem evitar a existência de criadouros para o "Aedes Aegypti" e "Aedes 
Albopictus".
Parágrafo único. Os estabelecimentos descritos no "caput" deste artigo deverão manter 
os pneus novos, recauchutados e cortes de pneus inaproveitáveis sob local coberto.
Art. 2° O Poder Executivo realizará ampla campanha educativa dirigida aos 
proprietários de borracharias e empresas de recauchutagem, alertando sobre os riscos 
de manutenção desses criadouros.
Art. 3° Os infratores sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem aplicadas 
progressivamente, em caso de reincidência:
I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs;
II - multa de 1000 (mil) UFIRs:
III - suspensão temporária do alvará de licença de funcionamento por 30 (trinta) dias;
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento.
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Total de referências : i

1/1
Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es):

LEI NO 13.454 22/11/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui, no Município de Sao Paulo, o Programa "Adote Seu Quarteirão", vinculado a projetos 
relacionados a area de saude no combate a dengue.
Projeto de Lei N° 67/2002 (ver documento)
Paulo Frange

[ Back ]
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI NO 13.454, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 67/02, do Vereador Paulo Frange - PTB)

Institui, no Município de São Paulo, o Programa "Adote Seu Quarteirão", vinculado a 
projetos relacionados à área de saúde no combate à dengue.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído no Município deSão Paulo o "Programa Adote Seu Quarteirão", 
vinculado a projetos relacionados à área de saúde profilática e curativa no combate à 
dengue.
§ 1° - O programa previsto no "caput" tem por objeto um engajamento da mobilização 
social somado às iniciativas públicas, estas últimas caracterizadas por ações técnicas, 
informativas, educativas e avaliações científicas de combate à dengue.
§ 2° - Mapas das áreas de abrangência dos Distritos de Saúde deverão ficar expostos em 
todas as unidades dos referidos distritos, para que a população que organize as Comissões 
de Quarteirão possam ser numeradas com códigos que passarão a constar de cada quadra 
do mapa.
§ 3° - As Comissões de Quarteirão deverão ser registradas nos Distritos de Saúde, sendo 
que do registro deverá constar o número da quadra, nome e endereço completo de, no 
mínimo, 2 (dois) dos representantes da Comissão, que passarão a ser o contato com a 
Secretaria Municipal de São Paulo e o Distrito de sua competência.
§ 4° - O desenvolvimento descentralizado das ações pelos moradores terá à sua disposição 
o apoio técnico e administrativo dos Distritos de Saúde da sua área.
§ 5° - O Distrito de Saúde será a instância fundamental de organização e decisão do 
Sistema Municipal de Saúde, além das atribuições que lhe são inerentes, se engajar como:
a) unidade autônoma e território local de planejamento, avaliação e controle das ações e 
políticas de saúde;
b) instância decisória para o desenvolvimento de projetos e ações integradas com outros 
setores de atuação social;
c) espaço de reorganização da orientação programática, educação e treinamento das 
Comissões de Quarteirão, bem como educação continuada;
d) instância de avaliação, controle e fomento de padrões de qualidade e compromissos dos 
serviços frente às necessidades de saúde;
e) território privilegiado para a identificação de problemas e aspirações das distintas 
comunidades.
Art. 2° - Caberá às Comissões de Quarteirão:
I - fazer trabalhos de reeducação da comunidade para prevenção de doenças e melhoria da 
qualidade de vida;
II - mobilizar os moradores do seu quarteirão no séntido de facilitar o acesso aos imóveis 
fechados e conseguir a adesão dos vizinhos à campanha de combate às doenças 
epidêmicas, endêmicas e reemergentes;
III - estar atento às residências dos vizinhos, identificando possíveis focos de doenças e 
orientá-los em relação às medidas que devam ser tomadas;
IV - participar com a instituição pública de eventuais campanhas de mobilização, como 
reuniões e mutirões de limpeza;
V - acompanhar, se possível, o agente sanitário durante o tratamento dos imóveis de seu 
quarteirão;
VI - instruir seus vizinhos sobre o perigo dos possíveis criadouros de vetores existentes em 
suas residências e nos lotes vagos;
VII - distribuir material didático-informativo para os moradores de seu quarteirão. 
Art. 3° - A Comissão de Quarteirão poderá interagir com as instituições, associações e
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organizações locais, utilizando-as como suporte e também para multiplicar as ações e 
informações a que se destinam.
Art. 4° - Fica assegurada aos fiscais e demais agentes credenciados a entrada em quaisquer 
estabelecimentos, imóveis e locais públicos ou privados, neles permanecendo pelo tempo 
que se fizer necessário, podendo requisitar, se for o caso, apoio policial para garantir a ação 
fiscalizadora, em se tratando de epidemia grave, que ofereça dano à saúde ou risco de vida 
para a população.
Art. 5° - Aos fiscais e agentes credenciados compete:
I - fazer o tratamento nos quarteirões, acompanhado, quando possível, de um dos 
representantes da comissão desses quarteirões;
II - solucionar eventuais dúvidas da população em relação à parte técnica das ações 
desenvolvidas no combate a vetores, bem como, às ações educativas sanitárias que 
previnam novos criadouros;
III - determinar as providências a serem adotadas para solucionar os problemas 
identificados;
IV - estar atento às necessidades das Comissões de Quarteirão;
V - ser um elo de ligação entre a instituição pública e as Comissões de Quarteirão, 
estabelecendo um vínculo mais próximo com a população;
VI - efetuar vistorias, levantamentos e avaliações;
VII - verificar a ocorrência de infração;
VIII - elaborar relatórios de vistorias e lavrar autos de fiscalização e, se for o caso, de 
infração, fornecendo cópia ao autuado;
IX - orientar e, se for o caso, advertir os infratores, notificando-os para cessar as 
irregularidades, observando-se o seguinte:
a) constatadas as situações de insalubridade dos imóveis ou a incúria de seus proprietários, 
ocupantes ou responsáveis, a que se refere ao artigo 1°, será lavrado o auto de fiscalização, 
em que se consignará o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e máximo de 72 
(setenta e duas) horas para tomada de providências necessárias, visando sanar os 
problemas e corrigir as irregularidades apontadas pela fiscalização, sob pena de imposição 
das penalidades cabíveis, na forma da Lei no 13.264, de 02 de janeiro de 2002, 
regulamentada pelo Decreto no 41.650, de 01 de fevereiro de 2002;
b) quando as providências ou medidas exigíveis tiverem sido cumpridas no prazo 
assinalado, os documentos fiscais serão arquivados mediante despacho da autoridade 
competente, dispensando-se da formação de processo administrativo, na forma da Lei n® 
13.264, de 02 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 41.660, de 01 de 
fevereiro de 2002;
c) esgotado o prazo concedido, em sendo constatada a omissão ou negligência relativa às 
providências e medidas assinaladas no auto de fiscalização, conforme alínea "a" supra, 
serão imediatamente lavrados os autos de fiscalização e infração referentes ao 
descumprimento.
Art. 6° - A Administração Municipal atuará de forma efetiva, adotando as medidas 
necessárias para solucionar os problemas identificados pela fiscalização, com ônus para o 
infrator, além das penalidades cabíveis, de acordo com a Lei no 13.264, de 02 de janeiro de 
2002, regulamentada pelo Decreto no 41.660, de 01 de fevereiro de 2002.
Art. 7° - Esta lei entra em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

M
at

ér
ia

 P
L 

22
6/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

38
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 14/12/2020 20:25:28.

 fls. 38



1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13264 

Total de referências : i

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título;

Ementa:

Projeto;
Autor(es): 

Regulamentação;

Alterações:

LEI NO 13.264 02/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção a Dengue e da 
outras providencias.
Projeto de Lei N® 521/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 41.660/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 16.519/2016 - Altera os arts. 4° e 6° desta Lei.

[ Back ]
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI NO 13.264, 02 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 521/01, do Executivo)

A

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue 
e dá outras providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 17 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei;
Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Municipal de Combate e 
Prevenção à Dengue, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 2° - A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos 
sobre as formas de prevenção à dengue, inclusive disponibilizando linhas telefônicas para 
essa finalidade.
Art. 3° - Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em 
geral compete adotar as medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas, 
sem acúmulo de lixo e materiais inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação 
e a proliferação dos vetores causadores da dengue, ou seja, "aedes aegypti" e "aedes 
albopictus".
Art. 4° - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, 
desmanches, depósitos de veículos e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar 
medidas que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores citados no artigo 3° 
desta lei.
Art. 5° - Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em 
suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que 
contenham ou retenham água em seu interior, permitindo o uso, apenas, daqueles que 
contenham terra.
Art. 6° - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a 
adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líqüidas, originadas ou não 
por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o 
descarte de materiais inservíveis que possam acumular água.
Art. 7° - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter 
tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de 
mosquitos.
Art. 8° - Nas residências, nos estabelecimentos comerciais,' em instituições públicas e 
privadas, bem como em terrenos, nos quais existam caixas d'água, ficam os responsáveis 
obrigados a mantê-las permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da 
proliferação de mosquitos.
Art. 9° - Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados em embalagens 
descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil 
visualização e adequadamente sinalizado, "containers" para recebimento das embalagens. 
§ 1° - As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser encaminhadas, pelos 
estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações 
que recolham materiais recicláveis.
§ 2° - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o prazo de 6 (seis) 
meses, a contar da data da publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída. 
§ 3° - Em caso de descumprimento do disposto no artigo 10 desta lei, os estabelecimentos 
comerciais ali mencionados estarão sujeitos:
a) à notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias;
b) não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de multa no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente;
c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada na 
alínea anterior, à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por 1 (um) dia.
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Art. 10-0 Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando a 
impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças 
relacionadas ao "aedes aegypti" e ao "aedes albopictus".
Art. 11 - As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em:
I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores;
II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos;
III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos;
IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos.
Art. 12 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes 
multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente:
I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais);
II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
§ 1° - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será 
notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito 
à imposição dessas penalidades.
§ 2° - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro.
Art. 13 - A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das 
penalidades nela previstas caberá à Secretaria de Implementação das Subprefeituras e à 
Secretaria Municipal da Saúde, na forma a ser disciplinada em decreto regulamentador.
Art. 14 - A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 desta lei será 
destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FUMDES.
Art. 15-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito emExercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 02 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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21/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

câmara Municipal de São Paulo

Folha

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:

Título: LEI NO 13.291 11/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui, no âmbito do Município de Sao Paulo, o uso obrigatorio de equipamentos de 
segurança e higiene para funcionários de cemitérios públicos e particulares, e da outras 
providencias.
Projeto de Lei N° 10/2001 (ver documento)
Antonio Paes - Baratao
Decreto n° 41.882/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI NO 13.291, 11 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei 0° 10/01, do Vereador Antonio Paes Baratão - PDT)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o uso obrigatório de equipamentos de 
segurança e higiene para funcionários de cemitérios públicos e particulares, e dá 
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica obrigada a utilização de equipamentos de segurança e higiene por todos os 
funcionários de cemitérios públicos e privados que exerçam a função de Sepultador. 
Parágrafo único - Considera-se, para efeito desta lei, equipamentos de segurança e higiene:
I - luvas do tipo "raspa" cano longo;
II - botas de borracha sem forro, com solado em P.V.C.;
III - máscaras contra gases tipo "queixo", sem válvula.
Art. 2° - O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa de R$ 150,00 (cento 
e cinqüenta reais), duplicada em caso de reincidência.
Art. 3° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a partir da sua publicação.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurjdicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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21/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
—.....
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Alterações:

LEI NO 16.273 02/10/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância 
sanitária e epidemiológica sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde 
pública pela presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.
Projeto de Lei N° 51/2015 (ver documento)
Paulo Fiorilo
Decreto n° 56.668/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 16.498/2016 - Acrescenta § 6° ao art. 3° desta Lei.

[ Back ]
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N® 16.273, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei n® 51/15, do Vereador Paulo Fiorilo - PT)

Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de 
medidas de vigilância sanitária e epidemiológica sempre que se 
verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela presença 
do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela 
presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya, a autoridade máxima do 
Sistema Único de Saúde no Município deverá determinar e executar as medidas necessárias 
para o controle da doença ou agravo, bem como intensificar as ações preconizadas pelo 
Programa Nacional de Controle da Dengue e pelo Programa Municipal de Vigilância e Controle 
da Dengue. '

Art. 2° Dentre as medidas que podem ser determinadas para o controle da dengue e da 
febre chikungunya, destacam-se:

I - a realização de visitas domiciliares para eliminação do mosquito e de seus 
criadouros em todos os imóveis da área identificada como potencialmente transmissora;

II - a realização de campanhas educativas e de orientação à população, constantes do 
Plano Municipal de Vigilância e Controle da Dengue;

III - 0 ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou ausência de 
alguém que possa abrir a porta para o agente sanitário quando isso se mostrar fundamental 
para a contenção da doença.

Parágrafo único. Todas as medidas que impliquem na redução da liberdade do 
indivíduo deverão observar os procedimentos estabelecidos nesta lei, em especial os princípios 
da proporcionalidade, razoabilidade e legalidade.

Art. 3° Sempre que houver a necessidade de ingresso forçado em domicílios 
particulares, a autoridade sanitária, no exercício da ação de vigilância, lavrará, no local em que 
for verificada a recusa do morador ou a impossibilidade do ingresso por motivos de abandono 
ou ausência de pessoas que possam abrir a porta, um Auto de Infração e Ingresso Forçado, no 
local ou na sede da repartição sanitária, que conterá:

I - o nome do infrator e seu domicílio, residência e os demais elementos necessários à . 
sua qualificação civil, quando houver;

II - 0 local, a data e a hora da lavratura do Auto de Infração e Ingresso Forçado;

III - a descrição do ocorrido, a menção do dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido e os dizeres:

"Para a Proteção da Saúde Pública Realiza-se o Ingresso Forçado";

IV - a pena a que está sujeito o infrator;
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V - (VETADO)

VI - a assinatura do autuado ou, no caso de ausência ou recusa, a de duas 
testemunhas e a do autuante;

VII - o prazo para defesa ou impugnação do Auto de Infração e Ingresso Forçado, 
quando cabível.

§ 1° Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato.

§ 2° O fiscal sanitário é responsável pelas declarações que fizer no Auto de Infração e 
Ingresso Forçado, sendo passível de punição, por falta grave, em caso de falsidade ou de 
omissão dolosa.

§ 3° Sempre que se mostrar necessário, o fiscal sanitário poderá requerer o auxílio à 
autoridade policial que tiver jurisdição sobre o local.

§ 4° A autoridade policial auxiliará o agente sanitário no exercício de suas atribuições, 
devendo, ainda, serem tomadas as medidas necessárias para a instauração do competente 
inquérito penal para apurar o crime cometido, quando cabível.

§ 5° Nas hipóteses de ausência do morador, o uso da força deverá ser acompanhado 
por um técnico habilitado em abertura de portas, que deverá recolocar as fechaduras após 
realizada a ação de vigilância sanitária e epidemiológica.

Art. 4° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 20.15.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/10/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br. J

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.273 de 02/10/2015
Página 2 de 2
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00072/2016 do Vereador David Soares (PSD)
"Dispõe sobre a instituição da Campanha Permanente de Orientação, Conscientização, 

Prevenção e Combate ao mosquito Aedes Aegypti nas Escolas Públicas Municipais, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituída a Campanha Permanente de orientação, conscientização, 
prevenção e combate ao mosquito Aedes Aegypti, nas Escolas da Rede Municipal de Ensino 
Público.

Art. 2° A Campanha deverá apresentar aos alunos informações sobre o Aedes Aegypti, 
as doenças das quais é vetor, seu ciclo de vida e as formas de prevenção de contaminação e 
proliferação.

Parágrafo único. A Campanha deverá ser realizada de forma continuada.

Art. 3° Será afixado cartaz em todas as salas de aula das escolas públicas municipais 
com informações relativas ao Aedes Aegypti, como reconhecê-lo, quais as doenças que 
transmite e como prevenir a sua proliferação, sem prejuízo de outras informações relevantes.

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Art. 6° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•wr“

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/03/2016, p. 71

Para informações sobre este oroieto. visite o site www.camara.sp.qov.br. . <■
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Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00037/2016 do Vereador Dalton Silvano (DEM)
"DISPÕE SOBRE O PROGRAMA AGENTE DE SAÚDE VOLUNTÁRIO DE COMBATE 

À DENGUE E OUTRAS DOENÇAS TRANSMITIDAS PELO MOSQUITO AEDES AEGYPTI, 
COMO DENGUE, CHIKUNGUNHA, VÍRUS ZIKA E OUTRAS, NO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A CÂMARA MUNIIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1°- Fica instituído o Programa Agente de Saúde Voluntário, objetivando envolver 
moradores no combate as doenças Dengue, Chikungunha, Vírus Zika e outras, transmitidas 
pelo mosquito Aedes Aegypti.

Art.2“- O Programa previsto nesta lei será implantado e coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, a qual será responsável pelas campanhas de divulgação, conscientização, 
avaliação e convocação dos voluntários, em consonância com cada uma das subprefeituras, 
bem como o treinamento dos voluntários.

§1“ Os voluntários deverão fazer seu cadastramento e inscrição na subprefeitura onde 
se localiza a sua residência, devendo obrigatoriamente ser pessoa física.

§2° Cada voluntário deverá atuar de conformidade com a orientação e coordenação da 
Secretaria Municipal de Saúde, realizando visitas aleatórias ou por denúncias.

§3° O voluntário deverá realizar visitas às residências, conscientizando e fiscalizando a 
existência de criadouros de mosquitos Aedes Aegypti, orientando os moradores à sua 
eliminação imediata.

Art.3° - O voluntário cadastrado e que tenha participado no mínimo por 12 meses no 
programa, receberá do Poder Público Certificado de Participação ou outro diploma de 
reconhecimento, tendo em vista a calamidade pública por qual passa o país.

Parágrafo Único - Por critério e através de regulamentação, o Poder Executivo poderá 
conceder incentivos fiscais ou sociais ao voluntário, incluindo nesse caso redução temporária 
do IPTU.

Art.4°.- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.5°. - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo em um prazo máximo de 60 
(sessenta) dias.

Art.6 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/03/2016, p. 73

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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